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13.4 — Classificação Final:
A classificação final dos candidatos será obtida numa escala de 0 a 

20 valores, através da aplicação da seguinte fórmula:
CF = AC × 40 % + EAC × 60 %

em que:
CF — Classificação Final;
AC — Avaliação Curricular;
EAC — Entrevista de Avaliação das Competências.

14 — A falta de comparência dos candidatos a qualquer um dos méto-
dos de selecção equivale à desistência do concurso, e serão excluídos do 
procedimento, os candidatos que tenham obtido uma valoração inferior 
a 9,5 valores num dos métodos de selecção, não lhes sendo aplicado o 
método de avaliação seguinte.

15 — Em situações de igualdade de valoração, aplica -se o disposto 
no artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, alterada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de Abril.

16 — Por razões de celeridade, em virtude da urgência do recruta-
mento em causa, proceder -se -á à utilização faseada dos métodos de se-
lecção de acordo com o preceituado no artigo 8.º da Portaria 83 -A/2009, 
de 22 de Janeiro alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de Abril.

17 — Excepcionalmente, e, designadamente quando o número de 
candidatos seja de tal modo elevado (igual ou superior a 100) tornando-
-se impraticável a utilização dos métodos de selecção acima referidos 
(Avaliação Curricular ou Entrevista de Avaliação de Competências), 
a entidade empregadora limitar -se -á a utilizar como único método de 
selecção obrigatório, a avaliação curricular.

18 — Composição do Júri do concurso:
Ref. A) Presidente — Eng. Joaquim da Conceição Batista Barbas, 

Chefe da Divisão de Obras e Urbanismo, em Regime de Substituição.
Vogais efectivos — Eng. José Filipe Ferreira Lopes, Técnico Superior 

e Eng. João Luís Reis Galveia, Técnico Superior.
Vogais suplentes — Eng. Rui Manuel Branco Carneiro, Técnico 

Superior e Manuel Francisco Muacho Gonçalves, Encarregado Ope-
racional.

O primeiro vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas 
faltas e impedimentos.

Ref. B) Presidente — Eng. Joaquim da Conceição Batista Barbas, 
Chefe da Divisão de Obras e Urbanismo, em Regime de Substituição.

Vogais efectivos — Eng. José Filipe Ferreira Lopes, Técnico Superior 
e José Eduardo Freitas Silva, Encarregado Operacional em Mobilidade 
Interna.

Vogais suplentes — Eng. Rui Manuel Branco Carneiro, Técnico 
Superior e Manuel Francisco Muacho Gonçalves, Encarregado Ope-
racional.

O primeiro vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas 
faltas e impedimentos.

19 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de Abril, os candidatos têm acesso às actas do júri, onde constam 
os parâmetros de avaliação e respectiva ponderação de cada um dos 
métodos de selecção a utilizar, a grelha classificativa e os sistemas de 
valoração final do método, desde que as solicitem.

20 — Exclusão e notificação de candidatos: De acordo com o precei-
tuado no n.º 1 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, 
alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de Abril os candidatos ex-
cluídos serão notificados por uma das formas previstas nas alíneas a), 
b), c), ou d) do n.º 3 do artigo 30.º da referida Portaria, para realização 
da audiência dos interessados nos termos do Código do Procedimento 
Administrativo.

21 — Os candidatos admitidos serão convocados, através de noti-
ficação do dia, hora e local para realização dos métodos de selecção, 
nos termos previstos no artigo 32.º e por uma das formas previstas nas 
alíneas a), b), c), ou d) do n.º 3 do artigo 30.ª da referida Portaria.

22 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de se-
lecção intercalar é efectuada através de lista, ordenada alfabeticamente, 
afixada em local visível e público das instalações da Câmara Municipal 
de Campo Maior e disponibilizada na sua página electrónica. Os candi-
datos admitidos em cada método são convocados para a realização do 
método seguinte através de notificação, por uma das formas previstas 
nas alíneas a), b), c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º da referida Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de Abril.

23 — A lista unitária da ordenação final dos candidatos será publici-
tada no site do Município (www.cm -campo -maior.pt) em data oportuna, 
após aplicação dos métodos de selecção.

24 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 25 de Janeiro, alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de Abril, o presente aviso será publicitado na Bolsa de Emprego 
Público (www.bep.gov.pt) no 1.º dia útil seguinte à presente publica-
ção, a partir da data da publicação (no Diário da República), na Pagina 
electrónica da Câmara Municipal de Campo Maior e por extracto, no 
prazo máximo de 3 dias úteis contados da mesma data, num jornal de 
expansão nacional.

26 — No que concerne ao cumprimento do disposto no n.º 1 do 
artigo 4.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, não tendo sido 
ainda publicitado qualquer procedimento concursal para a constituição 
de reservas de recrutamento, encontra — se temporariamente dispen-
sada a obrigatoriedade de consulta prévia à ECCRC, tal como informa 
a Direcção -Geral da Administração e do Emprego Público nas suas 
FAQ’s.

17 de Junho de 2011. — O Presidente do Município, Ricardo Miguel 
Furtado Pinheiro.
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Aviso n.º 14129/2011
Para os efeitos do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 37.º da Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, torna -se público que foi celebrado 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, 
sujeito a período experimental de 180 dias, conforme o disposto no 
artigo 76.º do RCTFP, conjugado com a cláusula 6.ª do Acordo colectivo 
de trabalho n.º 1/2009, publicado em 28 de Setembro de 2009 e Regu-
lamento de extensão n.º 1 -A, publicado em 2 de Março de 2010, com a 
trabalhadora Marta Lúcia Florindo Ouro, para a carreira e categoria de 
técnico superior, 2.ª posição remuneratória, com inicio a 01/06/2011.

Foi constituído o seguinte júri para o período experimental:
Presidente — Dra. Maria do Céu Madeira Mourato — técnica su-

perior;
Vogais efectivos:
Dr. Manuel Pina Cabrita da Silva — técnico superior
Dra. Ana Lúcia Pereira Pimpão Serôdio — técnica superior

Vogais suplentes:
Mestre Manuela Ferreira Justino — técnica superior
Dr. Paulo Manuel Teixeira da Silva Maltez — técnico superior

3 de Junho de 2011. — O Vice -Presidente da Câmara Municipal, 
Paulo Jorge Vieira Varanda.
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 Aviso n.º 14130/2011

Procedimento concursal comum de recrutamento para ocupação 
de um posto de trabalho previsto no mapa de pessoal, em re-
gime de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado.
1 — Para efeitos do disposto no artigo 50.º da Lei n.º 12 -A/2008, 

de 27 de Fevereiro adaptada à Administração Local pelo Decreto-
-Lei n.º 209/2009, de 3 de Setembro, regulamentado pela Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro alterada e republicada pela Portaria 
145 -A/2011, de 06 de Abril, torna -se púbico que, na sequência de de-
liberação de Câmara de 22 de Fevereiro de 2011, se encontra aberto 
procedimento concursal comum, pelo prazo de 10 dias úteis a contar 
da publicação deste aviso no Diário da República, para contratação por 
tempo indeterminado, para o seguinte posto de trabalho previsto no mapa 
de pessoal do ano de 2011 deste município:

1 posto de trabalho com a categoria de técnico superior (licenciatura 
em Comunicação Social), carreira de técnico superior, para o Gabinete 
de Imagem e Comunicação.

2 — Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro e respectivas alterações, declara -se 
não estarem constituídas reservas de recrutamento no próprio organismo, 
e em virtude de não ter sido ainda publicitado qualquer procedimento 
concursal para a constituição de reservas de recrutamento, e até à sua 
publicitação, fica temporariamente dispensada a obrigatoriedade de 
consulta prévia à Entidade Centralizadora para Constituição de Reservas 
de Recrutamento (ECCRC), prevista no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria 




